ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA
N.º 04/2016S
LOCAL: Auditório RUBENS MARCHI – Rua Manoel da Nóbrega, n.º 242. 
INÍCIO: 19h05min 
TÉRMINO: 19h50min
Aos VINTE E SETE DIAS do mês de ABRIL de 2016, no Auditório Rubens Marchi, situado na Rua Manoel da Nóbrega, n.º 242, realizou-se REUNIÃO ORDINÁRIA da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais. Os trabalhos tiveram início às 19h05min com a presença de 27 integrantes, cujos nomes constam do livro próprio de presença. Abertos os trabalhos, assumiu a presidência Sua Excelência o Doutor ARTHUR MEDEIROS NETO, DD. Procurador de Justiça e Secretário Executivo: I - O Senhor Presidente inicialmente saudou e agradeceu a presença de todos e, em obediência ao primeiro item da pauta, previamente estabelecida e devidamente publicada, foi aprovada por unanimidade a ata da reunião anterior, cuja leitura foi dispensada. II - Relatou o Senhor Presidente que a Procuradoria, no mês de abril, conta com 40 (quarenta) Procuradores de Justiça em exercício e informou o afastamento a partir deste mês dos Ilustres Procuradores de Justiça Dr. Gianpaolo Poggio Smânio, eleito Procurador-Geral de Justiça, e Dr. Paulo Sérgio de Oliveira e Costa, designado Assessor do Procurador-Geral de Justiça, bem como que estão em exercício 14 (quatorze) Promotores de Justiça Designados com prejuízo e 10 (dez) Promotores de Justiça designados sem prejuízo das funções (período de 15 dias). Informou, também, que foram distribuídos, até a data da reunião, 4.097 habeas corpus, havendo uma sobra de 382 feitos. III - Em seguida, comunicou Sua Excelência que o Dr. André Luiz Buchala, 33º Promotor de Justiça Criminal, foi designado para, com prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar esta Procuradoria de Justiça, cumprimentando-o pela designação e desejando-lhe as boas vindas. Aduziu, ainda, que o Dr. Julio Cesar Botelho, 6º Promotor de Justiça de Direitos Humanos, será designado para auxiliar esta Procuradoria de Justiça a partir do mês de maio, também com prejuízo das funções, conforme definido pela Procuradoria-Geral de Justiça. IV – Após, avisou o Senhor Presidente que está agendada para o dia 10 de maio de 2016 a realização de inspeção na Procuradoria de Justiça, cujos trabalhos terão início às 10h00min, bem como que já houve a formação da respectiva comissão, composta pelos três membros mais antigos do Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. Observou, inclusive, que não será necessária a presença de todos os Procuradores de Justiça no ato. Destacou, ainda, que há previsão da realização de fiscalização também no próximo ano e lembrou aos presentes da necessidade de ser observado o cumprimento dos prazos nos feitos e da entrega das cópias das peças à Secretaria. V – Na sequência, cientificou Sua Excelência que haverá estudo sobre a elaboração de nova tese para distribuição aos analistas jurídicos, na tentativa de solucionar eventuais atrasos no registro de guias de recolhimento nas Varas de Execução. Mencionou, inclusive, que podem surgir questionamentos sobre eventuais reflexos do novo Código de Processo Civil nos pareceres exarados pela Procuradoria de Justiça e que, se houver necessidade, outras teses serão estudadas.   VI – Em momento posterior, o Dr. Gilberto Martins Lopes, DD. Procurador de Justiça, levantou a questão sobre a possibilidade de ser criado setor especializado para manifestação em habeas corpus nos casos de ação de alimentos, sendo esclarecido pelo Senhor Secretário que a distribuição deve ser livre, observando que existe discussão a respeito do assunto no Conselho Nacional do Ministério Público. VII – Após, pontuou o Dr. Carlos Eduardo Fonseca da Matta, DD. Procurador de Justiça, e outros presentes que há vários casos de habeas corpus propostos pela Defensoria Pública nos quais o relato da impetração não guarda relação com os fatos. Por conseguinte, o Senhor Secretário esclareceu que já houve representação na Corregedoria da Defensoria Pública, mas sem aparente providência daquele órgão, até o momento. VIII – Adiante, tomou a palavra o Dr. Pedro Manoel Ramos, DD. Procurador de Justiça, que demandou sobre resposta do Egrégio Tribunal de Justiça a respeito do ofício enviado no passado sobre a plataforma e-SAJ, cientificando Sua Excelência que será providenciado o agendamento de reunião com o Presidente da Seção Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça, bem como com o Corregedor-Geral da Justiça, no sentido de se buscar solução para o problema do acesso ao conteúdo dos autos de primeira instância. Na oportunidade, declarou o Dr. Paulo Reali Nunes, DD. Procurador de Justiça, que é do seu conhecimento que a Procuradoria-Geral de Justiça adquiriu programa de computador para acesso à referida plataforma, sendo necessário verificar se tal sistema vai resolver o problema da prevenção em habeas corpus, na medida em que o Tribunal de Justiça não tem passado essa informação à Instituição. X – Na sequência, esclarecendo o questionamento do Procurador de Justiça Dr. José Oswaldo Molineiro, acerca das dificuldades para se tomar formal ciência nos processos eletrônicos, informou o Ilustre Presidente que é possível que ela seja tomada visualizando-se o processo e deixando que decorra o prazo automático do sistema. Comunicou, ainda, que é do seu conhecimento que, por ora, o Tribunal de Justiça não irá digitalizar os habeas corpus intentados em meio físico, os quais continuarão a ser distribuídos em papel. XII – Após, o Dr. Pedro Manoel Ramos, DD. Procurador de Justiça, lembrou aos colegas a recente posse do Dr. José Carlos Gobbis Pagliuca, DD. Procurador de Justiça, na Presidência do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo, o qual foi parabenizado pelos presentes. XIII – Em seguida, o Dr. Carlos Eduardo Fonseca da Matta, DD. Procurador de Justiça, solicitou ao Senhor Presidente a revisão dos critérios de anotação dos créditos de compensação interna, informando o Senhor Secretário que irá estudar o assunto. XIV - Por fim, diante da ausência de outras manifestações e nada mais digno de nota para ser tratado, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos os membros presentes, e deu por encerrada a presente reunião às 19h50min. Lida e achada conforme, vai a presente ata redigida em 04 (quatro) laudas somente no anverso, assinada pelo Excelentíssimo Doutor ARTHUR MEDEIROS NETO, DD. Procurador de Justiça e Secretário Executivo, que magistralmente regeu os trabalhos, e por mim José Cláudio de Melo Costa, Promotor de Justiça Designado, que secretariou os trabalhos desta reunião ordinária. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
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